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MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

SECRETARIA EXECUTIVA

SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E ADMINISTRAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 16/2017

 

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS  DE  PESQUISA
E  ACONSELHAMENTO
IMPARCIAL EM TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO  QUE  CELEBRAM
ENTRE  SI  A  UNIÃO,  POR
INTERMÉDIO  DO  MINISTÉRIO
DA  INDÚSTRIA,  COMÉRCIO
EXTERIOR  E  SERVIÇOS  E  A
EMPRESA GARTNER DO BRASIL
SERVIÇOS DE PESQUISAS LTDA.

 

As partes abaixo qualificadas celebram o presente Contrato,  tendo em vista o que consta no Processo
Administraĕvo nº 52004.002178/2016‐24, e  em observância  às disposições da  Lei  nº  8.666,  de 21 de
junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005,
do  Decreto  nº  2.271,  de  7  de  julho  de  1997,  do  Decreto  nº  7.892,  de  23  de  janeiro  de  2013,
das Instruções Normaĕvas SLTI/MPOG nos 2, de 30 de abril de 2008, e nº 02, de 11 de outubro de 2010,
e suas alterações, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de
junho de 2007 e do Decreto nº 6.204, de 05 de setembro de 2007 e demais normas que regem a espécie,
e na Ata de Registro de Preço nº 11/2016 decorrente do Pregão Eletrônico nº 06/2016 realizado pelo
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil no qual o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços figurou‐se como CARONA, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

CONTRATANTE: 

União,  por  intermédio  do  MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA,  COMÉRCIO  EXTERIOR  E
SERVIÇOS, inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ‐
CNPJ sob o nº 00.394.478/0002‐24,  localizado na Esplanada dos Ministérios, Bloco “J”
em  Brasília‐DF,  representado  pelo  Subsecretário  de  Planejamento,  Orçamento  e
Administração, o Senhor FERNANDO LOURENÇO NUNES NETO, designado pela Portaria
da Casa Civil da Presidência da República nº 2.090 de 25/10/2016, publicada no Diário
Oficial  da  União  de  26/10/2016,  portador  da  Carteira  de  Idenĕdade  ‐  RG,
nº  095354288  expedida  pela  IFP‐RJ  e  do  CPF  nº  889.615.837‐00,  consoante  a
competência atribuída pelo arĕgo 6º do Anexo I do Decreto n.º 8.663 de 03/02/2016,
publicado no D.O.U. de 04/02/2016.

 

CONTRATADA:     
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GARTNER DO BRASIL SERVIÇOS DE PESQUISAS LTDA,  inscrita no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda ‐ CNPJ sob o nº 02.593.165/0001‐40, com sede
estabelecida na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4300, Ediεcio FL Corporate Building,
8º andar Itaim Bibi, na cidade de São Paulo – SP, CEP: 04.538‐132, Tel.: (11) 3043‐7520,
neste ato representada pela Senhora PRISCILA PEREGO, Diretora Jurídica/Procuradora,
portadora da Inscrição nº 138.716, expedida pela OAB‐SP, Cédula de Idenĕdade RG nº
19.265.917‐0, expedida pela SSP‐SP, e do CPF nº 157.596.328‐09.

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.  Contratação  de  serviços  técnicos  especializados  de  pesquisa  e  aconselhamento  imparcial  em
tecnologia da  informação com serviços de análise especializados, bem como, serviços complementares
de apoio à consulta,  interpretação e aplicação das  informações conĕdas nas  referidas bases,  conforme
condições, quanĕdades e exigências estabelecidas no Termo de Referência.

1.2.  São  partes  integrantes  do  presente  Contrato,  independente  da  transcrição,  a  proposta  da
CONTRATADA,  o  Pregão  Eletrônico  nº  06/2016  realizado  pelo  Ministério  dos  Transportes,  Portos  e
Aviação Civil, seus anexos e demais elementos constantes no Processo n.º 52004.002178/2016‐24.

1.3. Objeto da contratação:

 

ITEM (SERVIÇO) QUANT VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
GLOBAL

Licenças  de  Atuação  Estratégica
Tipo  1  –  Licença  de  apoio  e
aconselhamento  para  execuĕvo  de
TI,  para  um  usuário  execuĕvo
ĕtular,  incluindo  acesso  a  um
conselheiro  execuĕvo,  acesso  a
analistas  e  a  bases  de
conhecimento  sobre  aspectos
estratégicos  de  TI  e  sobre  o
relacionamento entre TI e negócio,
bem  como  às  bases  de
conhecimento  desĕnadas  ao  nível
de atuação gerencial.

1 R$ 231.715,00 R$ 19.309,59 R$ 231.715,00

Licenças  de  Atuação  Estratégica
Tipo  2  ‐  Licença  de  apoio  e
aconselhamento  para  um  usuário
execuĕvo  subsĕtuto/adjunto  do
execuĕvo ĕtular, incluindo acesso a
um  conselheiro  especialista,  a
analistas  e  a  bases  de
conhecimento  sobre  aspectos
estratégicos  de  TI  e  sobre  o
relacionamento entre TI e negócio,
bem  como  às  bases  de
conhecimento  desĕnadas  ao  nível
de atuação gerencial.

1 R$ 126.178,00 R$ 10.514,84 R$ 126.178,00

TOTAL 2 R$ 357.893,00 R$ 29.824,43 R$ 357.893,00
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é 12 (doze) meses, com início em 16/05/2017 e encerramento
em 16/05/2018, podendo ser prorrogado por  interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses,
desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3. O valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjeĕvo à prorrogação contratual.

2.2. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo adiĕvo.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor mensal esĕmado da contratação é de R$ 29.824,43 (vinte e nove mil, oitocentos e vinte e
quatro  reais  e  quarenta  e  três  centavos),  e  valor  global,  esĕmado  para  12  (doze)  de  meses,  de  R$
357.893,00 (trezentos e cinquenta e sete mil, oitocentos e noventa e três reais).

3.2.  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão programadas  em dotação orçamentária  própria,
prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação abaixo:

Gestão/Unidade: 280101/00001

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 091538

Natureza de Despesa: 339035

Número: 2017NE800505

Data de emissão: 26/04/2017

4.2.  As  despesas  a  serem  realizadas  nos  exercícios  futuros  terão  seus  créditos  indicados  em
aposĕlamentos, conforme estabelece o arĕgo 30 da IN n° 02, de 30/04/2008.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO

5.1.  O  pagamento  será  efetuado  pelo  CONTRATANTE  no  prazo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contados  da
apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura  contendo  o  detalhamento  dos  serviços  executados  e  os materiais
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso
II do arĕgo 24 da Lei 8.666/1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da
data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  nos  termos  do  parágrafo  3º  do  arĕgo  5º  da  Lei  nº
8.666/1993.



2017­5­12 :: SEI / MDIC ­ 0045894 ­ Contrato: Termo Original ::

https://sei.mdic.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=73322&infra_sistema=10000… 4/9

5.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final
do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

5.4.  O  pagamento  somente  será  autorizado  depois  de  efetuado  o  “atesto”  pelo  servidor  competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos
serviços efeĕvamente prestados e aos materiais empregados.

5.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos perĕnentes à contratação,
ou,  ainda,  circunstância  que  impeça  a  liquidação da despesa,  como por  exemplo,  obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento  iniciar‐se‐á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE.

5.6. Nos termos do arĕgo 36, § 6°, da Instrução Normaĕva SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será efetuada a
retenção  ou  glosa  no  pagamento,  proporcional  à  irregularidade  verificada,  sem  prejuízo  das  sanções
cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA:

5.6.1. Não produziu os resultados acordados;

5.6.2. Deixou de executar as aĕvidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;

5.6.3. Deixou de uĕlizar os materiais e  recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou
uĕlizou‐os com qualidade ou quanĕdade inferior à demandada.

5.7.  Será  considerada data  do pagamento o  dia  em que  constar  como emiĕda  a  ordem bancária  para
pagamento.

5.8.  Antes  de  cada  pagamento  à  CONTRATADA,  será  realizada  consulta  ao  SICAF  para  verificar  a
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9.  Constatando‐se,  junto  ao  SICAF,  a  situação de  irregularidade da CONTRATADA,  será providenciada
sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo,  apresente  sua  defesa. O  prazo  poderá  ser  prorrogado uma  vez,  por  igual  período,  a  critério  do
CONTRATANTE.

5.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá
comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à  inadimplência  da
CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios perĕnentes e necessários para garanĕr o recebimento de seus créditos.

5.11.  Persisĕndo  a  irregularidade,  o  CONTRATANTE  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à  rescisão
contratual  nos  autos  do  processo  administraĕvo  correspondente,  assegurada  à  CONTRATADA  a  ampla
defesa.

5.12. Havendo a efeĕva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisão do Contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.13.  Somente  por  moĕvo  de  economicidade,  segurança  nacional  ou  outro  interesse  público  de  alta
relevância, devidamente jusĕficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do CONTRATANTE, não
será rescindido o Contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF.

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.14.1.  A  CONTRATADA  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional  não  sofrerá  a  retenção
tributária  quanto  aos  impostos  e  contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma  forma,  para  tanto,  fica  convencionado  que  a  taxa  de  compensação  financeira  devida  pelo
CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efeĕvo adimplemento da parcela, é calculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
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EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efeĕvo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX) / 365 I=(6/100)/365 I= 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1. O preço consignado no Contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um
ano, contado a parĕr da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA ‐ Índice de
Preços  ao  Consumido  Amplo,  cabendo  à  CONTRATADA  a  iniciaĕva  de  pleitear  o  reajuste,  bem  como
demonstrar por meio de memória de cálculo a variação ocorrida, na forma prevista no Decreto n° 1.054,
de 07 de fevereiro de 1994.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parĕr dos
efeitos financeiros do úlĕmo reajuste.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garanĕa no valor de R$ 17.894,65  (dezessete mil, oitocentos e noventa e
quatro reais e sessenta e cinco centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no
prazo de 10 (dez) dias, observadas as condições previstas no Edital.

7.2. Caberá à CONTRATADA a escolha da modalidade de garanĕa, consoante o § 1º do arĕgo 56 da Lei nº
8.666/1993.  Caso  opte  pela  garanĕa  indicada  no  inciso  III,  deverá  uĕlizar  o  “Modelo  de  Carta  Fiança
Bancária” anexado ao Contrato.

 

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1.  Os  serviços  serão  prestados  mediante  assinaturas  anuais  para  acesso  à  base  de  conhecimento,
chamados para esclarecimento de dúvidas por meio de telefone, fax e correio eletrônico, e parĕcipação
em eventos realizados no território nacional ou no exterior.

8.2.  A  CONTRATADA  deverá  liberar  os  serviços  contratados  para  uso  em,  no  máximo,  10  (dez)  dias,
contados a parĕr da assinatura do Contrato.

8.3.  O  fornecimento  ou  disponibilização  de  informações  deverá  ocorrer  por  intermédio  da  respecĕva
assinatura, que permiĕrá o acesso dos usuários licenciados à base de conhecimento e seus autores.

8.4.  As  assinaturas  (licenças)  deverão  permanecer  vigentes  durante  a  vigência  do  Contrato,  contado  a
parĕr da comprovação da liberação dos serviços.

8.5. A execução dos serviços será acompanhada por servidor indicado para atuar como fiscal do Contrato,
o qual deverá observar a obrigatoriedade de acompanhamento, fiscalização e avaliação do desempenho
da  CONTRATADA  e  as  possíveis  ocorrências  relaĕvas  ao  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,
subsidiando o aceite, o atesto e a efeĕvação do pagamento.

8.6. Para comprovar a liberação das assinaturas, a CONTRATADA deverá entregar documento formal que
comprove  o  registro  do  usuário  Administrador  das  licenças  ou  equivalente,  a  depender  do  ĕpo  da
assinatura, e a disponibilidade dos serviços.
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8.7.  O  teste  para  verificação  da  disponibilidade  dos  serviços  será  feito  através  de  acesso  à  base  de
conhecimento via Portal Web da CONTRATADA, com a uĕlização do usuário/senha fornecido na liberação
das assinaturas e com a realização de consultas que comprovem o atendimento ao objeto.

8.8.  Caso  sejam  constatadas  inadequações,  falhas  ou  incorreções  no  objeto,  a  CONTRATADA  será
noĕficada e obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o MDIC, no prazo de 02 (dois)
dias úteis.

8.9. Essa noĕficação interrompe os prazos de recebimento e de pagamento até que a irregularidade seja
sanada e raĕficada por meio de relatório de aceite.

8.10. O Termo de Recebimento Definiĕvo deverá ser emiĕdo em até 15 (quinze) dias úteis após a entrega
do documento comprovando a disponibilidade dos serviços.

8.11.  O  recebimento  definiĕvo  não  exclui  a  responsabilidade  da  CONTRATADA  pela  qualidade  e  pelo
funcionamento do serviço, enquanto durar a vigência do Contrato.

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Obrigações do CONTRATANTE:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato por meio de representantes especialmente
designados  pela  autoridade  competentes,  para  as  funções  de  Gestor  e  Fiscais  Técnicos,
Administraĕvo e Requisitante do Contrato;

9.1.3. Encaminhar  formalmente a demanda, preferencialmente por meio de Ordem de Serviço ou
Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios fornecidos neste Contrato;

9.1.4. Receber o objeto fornecido pela CONTRATADA, que esteja em conformidade com a proposta
aceita, conforme inspeções realizadas;

9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sanções administraĕvas regulamentares e contratuais cabíveis;

9.1.6.  Liquidar  o  empenho  e  efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA,  dentro  dos  prazos
preestabelecidos no Contrato;

9.1.7. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a Solução.

9.2. Obrigações da CONTRATADA:

9.2.1.  Executar  os  serviços  conforme  especificações  deste  Contrato  e  de  sua  proposta,  com  a
alocação  dos  recursos  necessários  ao  perfeito  cumprimento  das  cláusulas  contratuais,  além  de
fornecer  os  materiais  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  necessários,  na  qualidade  e
quanĕdade especificadas neste Contrato e em sua proposta;

9.2.2.  Indicar  formalmente  preposto  apto  a  representá‐la  junto  ao  CONTRATANTE,  que  deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

9.2.3. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do Fiscal do Contrato,  inerentes à
execução do objeto contratual;

9.2.4. Reparar quaisquer danos diretamente causados ao CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou
dolo  de  seus  representantes  legais,  em  decorrência  da  relação  contratual,  não  excluindo  ou
reduzindo  a  responsabilidade  da  fiscalização  ou  acompanhamento  da  execução  dos  serviços  pelo
CONTRATANTE;

9.2.5. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização dos Serviços de TI;

9.2.6. Manter a produĕvidade ou a capacidade mínima de fornecimento dos bens e serviços durante
a execução do Contrato;
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9.2.7. Fornecer, sempre que solicitado, amostras para a realização da Prova de Conceito para fins de
comprovação de atendimento das especificações técnicas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.  Comete  infração  administraĕva  nos  termos  da  Lei  nº  8.666/1993  e  da  Lei  nº  10.520/2002,  a
CONTRATADA que:

10.1.1.  Inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da Contrato do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do Contrato;

10.1.4. Comportar‐se de modo inidôneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Cometer fraude fiscal.

10.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de
sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do arĕgo 7º da Lei
nº 10.520, de 2002, aquele que:

10.2.1.  Não  promover  o  recolhimento  das  contribuições  relaĕvas  ao  FGTS  e  à  Previdência  Social
exigíveis até o momento da apresentação da fatura;

10.2.2. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale‐transporte e do auxílio alimentação no dia
fixado.

10.3. Deixar de realizar pagamento do salário, do vale‐transporte e do auxílio alimentação no dia fixado:

10.3.1.  Advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretem  prejuízos
significaĕvos para o CONTRATANTE;

10.3.2. Multa moratória  de  10%  (dez  por  cento)  por  dia  de  atraso  injusĕficado  sobre  o  valor  da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

10.3.2.1. Em se tratando de inobservância do prazo fixado para apresentação da garanĕa (seja
para reforço ou por ocasião de prorrogação), aplicar‐se‐á multa de 0,07% (sete centésimos por
cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado o máximo de 2% (dois por cento), de
modo que o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE
a promover a rescisão do Contrato;

10.3.2.2.  As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si;

10.3.3. Multa  compensatória de 10%  (dez por  cento)  sobre o  valor  total  do Contrato, no  caso de
inexecução total do objeto;

10.3.3.1.  Em  caso  de  inexecução  parcial,  a multa  compensatória,  no mesmo  percentual  do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.3.4.  Suspensão  de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com  o  órgão,  enĕdade  ou  unidade
administraĕva pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.3.5. Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no
SICAF pelo prazo de até cinco anos;

10.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os moĕvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a  própria  autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA
ressarcir ao CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
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10.4.  Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  dos  incisos  III  e  IV  do  arĕgo  87  da  Lei  nº  8.666/1993,  a
CONTRATADA que:

10.4.1.  Tenha  sofrido  condenação  definiĕva  por  praĕcar,  por  meio  dolosos,  fraude  fiscal  no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.4.2. Tenha praĕcado atos ilícitos visando a frustrar os objeĕvos da licitação;

10.4.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos
ilícitos praĕcados.

10.5.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar‐se‐á  em  processo  administraĕvo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando‐se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

10.6.  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar‐se‐á  em  processo  administraĕvo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando‐se o procedimento previsto na
Lei nº 8.666 de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784 de 1999.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no arĕgo 78 da Lei nº
8.666, de 1993, com as consequências  indicadas no arĕgo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas neste Contrato;

11.2. Os  casos de  rescisão  contratual  serão  formalmente moĕvados,  assegurando‐se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa;

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administraĕva prevista
no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1. Caucionar ou uĕlizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2.  Interromper  a  execução  dos  serviços  sob  alegação  de  inadimplemento  por  parte  do
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger‐se‐ão pela disciplina do arĕgo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2.  A  CONTRATADA  é  obrigada  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressões  que  se  fizerem  necessários,  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  valor  inicial
atualizado do Contrato.

13.2.1.  É  vedado  efetuar  acréscimos  nos  quanĕtaĕvos  fixados  pela  ata  de  registro  de  preços,
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do arĕgo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições conĕdas na Lei nº
8.666,  de  1993,  na  Lei  nº  10.520,  de  2002  e  demais  normas  federais  aplicáveis  e,  subsidiariamente,
segundo as disposições conĕdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

15.1. O presente Contrato  será publicado no Diário Oficial  da União,  até o 5º  (quinto) dia úĕl do mês
seguinte  ao  de  sua  assinatura,  para  ocorrer  no  prazo  de  20  (vinte)  dias  da  data  de  assinatura  do
instrumento contratual, conforme dispõe o arĕgo 61 da Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1. O Foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento contratual é
o da Seção Judiciária de Brasília/DF.

                E,  assim,  por  estarem  justas  e  acertadas,  firmam  as  partes  o  presente  instrumento,  em meio
eletrônico, constante no Processo Administraĕvo em epígrafe, por  intermédio do Sistema Eletrônico de
Informações do CONTRATANTE.

Documento assinado eletronicamente por PRISCILA PEREGO, Usuário Externo, em 12/05/2017, às
14:42, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por FERNANDO LOURENCO NUNES NETO, Subsecretário(a)
de Planejamento, Orçamento e Administração, em 12/05/2017, às 16:46, conforme horário oficial
de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenĕcidade do documento pode ser conferida no site hĥps://sei.mdic.gov.br/validador,
informando o código verificador 0045894 e o código CRC 2343E6F4.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mdic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=validador@&crc=@crc_assinatura

